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RESUMO 

O presente artigo busca compreender a legislação vigente, bem 
como o texto projetado do Código de Processo Civil, através da interpre-
tação histórica e do conhecimento do contexto social brasileiro em que 
se desenvolveu a sistemática da execução contra a Fazenda Pública como 
uma prerrogativa processual. Para tanto, realiza-se um estudo do direito 
comparado, em especial o de Portugal, país do qual herdamos influências 
sociais e até a mesma fonte normativa, quando compartilhávamos o mes-
mo ordenamento jurídico nos tempos do Brasil colônia. Assim, analisa-se 
à luz da Constituição Federal a validade (ou não) das propostas de modi-
ficação do Código de Processo Civil quanto à execução contra a Fazenda 
Pública. Por fim, verifica-se a eventual conveniência e utilidade em re-
alizar tais transformações diante das reformas pontuais já realizadas no 
ordenamento jurídico processual, sem que se perca de vista a necessária 
manutenção da coerência do sistema processual-constitucional.
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ABSTRACT 

This article seeks to understand the current legislation, as well as 
text of the draft Code of Civil Procedure, through a historical interpreta-
tion and the knowledge of the Brazilian social context in which it deve-
loped the systematic execution against the Treasury as a procedural pre-
rogative. For such there will be a study of comparative law, particularly 
Portugal, a country that he inherited and social influences to the same ru-
les when we shared the same source law from the times of Colonial Brazil. 
Thus, it is analyzed in light of the Federal Constitution, the validity (or not) 
the proposed amendments to the Code of Civil Procedure for the enforce-
ment against the Treasury. Finally, there is the potential convenience and 
utility to perform these transformations on the specific reforms already 
implemented in procedural law, without losing sight of the need to main-
tain consistency of procedural and constitutional system. 
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INTRODUÇÃO

O regime diferenciado de execução para pagamento de quantia 
certa contra a Fazenda Pública destaca-se como uma das principais prer-
rogativas processuais inerentes aos entes de direito público.
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Observa-se que tal prerrogativa possui status constitucional, con-
forme depreende-se da leitura dos art. 100 e seguintes da CRFB/88, dife-
rentemente das demais prerrogativas, como o prazo em quádruplo para 
contestar e em dobro para recorrer que encontra previsão em norma in-
fraconstitucional (art. 188 do Código de Processo Civil), demonstrando-se, 
assim, a importância do regime de execução contra a Fazenda Pública.

Este tratamento jurídico distinto, em que pese tratar-se de apa-
rente lesão ao princípio da igualdade, possui sucedâneo no princípio da 
razoabilidade e na supremacia do interesse público. 

A supremacia do interesse público sobre o particular constitui um 
dos alicerces do direito público e resulta da necessidade de irredutibilida-
de do bem comum à soma dos bens individuais1. Ao Estado cabe o dever 
soberano de indicar o conteúdo do termo interesse público, que em lições 
de Leonardo Carneiro representa

Interesse público constitui um conceito jurídico vago ou inde-
terminado, merecendo análise no caso concreto para, diante 
do princípio da proporcionalidade, ser verificada a sua pre-
sença. Constatada a presença do interesse público, este deve 
prevalecer sobre o particular. Não é esse o entendimento de 
Raquel Cavalcanti Ramos Machado, para quem somente é 
possível referir-se à supremacia do interesse público sobre o 
particular, “quando se tratar de conflito entre interesse públi-
co primário e interesse particular não protegido por norma 
de direito fundamental. E ainda nesse caso, a Administração 
terá de agir proporcionalmente, ou seja, sempre visando ao 
atendimento do interesse público primário, restringindo o in-
teresse particular do cidadão somente na medida do estrita-
mente necessário”.2 

Assim, a finalidade dos atos administrativos deve ser formada pelo 
interesse público, o qual não significa o conceito simplista de soma dos in-
teresses particulares, sendo certo que a Administração é competente para 

1 BOBBIO, Norberto. Estado Governo e Sociedade: para uma Teoria Geral da Política. 3ª edição. Tradução de Marco 
Aurélio Nogueira. Rio de Janeiro: Paz e Terra, 1987, p. 24-25.

2 CUNHA, Leonardo Carneiro da. Interesse Público e Direitos do Contribuinte. São Paulo: Dialética, 2007, p. 119.
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definir o interesse público3 naquilo que não constitui domínio reservado 
ao Legislador.

A necessidade de conferir prerrogativas processuais à Fazenda 
Pública decorre justamente da atividade de tutelar o interesse público, 
exigindo-se, assim, condição diferenciada das demais pessoas físicas ou 
jurídicas de direito privado quando atuam em juízo, pois

(...) quando a Fazenda Pública está em juízo, ela está defen-
dendo o erário. Na realidade, aquele conjunto de receitas pú-
blicas que pode fazer face às despesas não é de responsabili-
dade, na sua formação, do governante do momento. É toda 
a sociedade que contribui para isso. (...) Ora, no momento 
em que a Fazenda pública é condenada, sofre um revés, con-
testa uma ação ou recorre de uma decisão, o que se estará 
protegendo, em última análise, é o erário. É exatamente essa 
massa de recurso que foi arrecadada e que evidentemente 
supera, aí sim, o interesse particular. Na realidade, a autori-
dade pública é mera administradora4.

Desta forma, as prerrogativas processuais da Fazenda Pública aten-
dem ao sentido aristotélico de igualdade, de tratar os iguais de forma 
igual e os desiguais de forma desigual, na medida de sua desigualdade, 
uma vez que a Administração Pública mantém uma burocracia inerente 
à sua atividade, tendo dificuldade de ter acesso aos fatos, elementos e 
dados da causa. O volume de trabalho que cerca os advogados públicos 
impede, de igual modo, o desempenho de suas atividades nos prazos fixa-
dos para os particulares. 

Ademais, enquanto um advogado particular pode recusar determi-
nadas causas, selecionando as que lhe são convenientes e tenha possi-
bilidade de êxito, o advogado público não pode declinar de sua função5, 
devendo proceder a defesa da Fazenda Pública em toda e qualquer causa 
que lhe seja designada a atuação. 

3 O interesse público inspira o legislador e vincula a autoridade administrativa em toda a sua atuação. (...) a Admi-
nistração Pública não é titular do interesse público, mas apenas a sua guardiã; ela tem que zelar pela sua proteção. 
Daí a indisponibilidade do interesse público (DI PIETRO, Maria Sylvia Zanella. Discricionariedade Administrativa na 
Constituição de 1988. São Paulo: Atlas, 1991, p. 160 e 163).

4 MORAES, José Roberto de. "Prerrogativas processuais da Fazenda Pública." in Direito Processual Público: a Fazenda 
Pública em Juízo. SUNDFELD, Carlos Ari e BUENO, Cássio Scarpinella (org.). 2ª dição. São Paulo: Malheiros, 2003, p. 70.

5 NERY JUNIOR, Nelson. Princípios do Processo Civil na Constituição Federal. 3ª edição. São Paulo: Editora RT, 1996, p. 45.
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Observa-se que, em ordenamentos jurídicos estrangeiros de tradi-
ção republicana e democrática, a jurisdição exercida nas causas da Fazen-
da Pública é diferenciada. O contencioso desloca-se do Poder Judiciário 
e é exercido no âmbito da própria Administração Pública, chamando de 
“Contencioso Administrativo”, como ocorre do direito francês, italiano e 
português. No direito português, a jurisdição administrativa decorre de 
determinação constitucional, criando uma categoria diferenciada de tri-
bunais administrativos e fiscais.

Por conseguinte, justifica-se a manutenção das prerrogativas 
processuais, dentre as quais o regime de execução diferenciado, equivo-
cadamente interpretadas como privilégios em favor da Fazenda Pública, 
por ser sua função principal a promoção do interesse público, o qual deve 
ser preservado, prevalecendo sobre os interesses particulares. 

E não é por outra razão que o projeto de novo Código de Processo 
Civil manteve tais prerrogativas, trazendo contudo, alterações as quais se-
rão objeto do presente estudo. Assim, pretende-se verificar, à luz de uma 
leitura constitucional, se as alterações propostas pelo código projetado se 
encontram em consonância com a preservação do interesse público ou se 
haveria inconstitucionalidade em determinadas modificações que preten-
dem dispensar tratamento paritário entre a Fazenda Pública e o particular, 
quando em verdade não o são.

1. CONTEXTO HISTÓRICO BRASILEIRO

Desde os tempos do Brasil Colônia, a Fazenda estava submetida ao 
mesmo regime de execução que o particular, ou seja, a expropriação por 
meio de penhora, independentemente da natureza do bem, para satisfa-
ção da obrigação.

O sistema embrionário da cláusula de inalienabilidade e, por con-
sequência, a de impenhorabilidade foi instituído por uma Lei de 1582, 
que dispunha da impenhorabilidade de bens de propriedade de Fidalgos, 
Cavalheiros e Desembargadores, ou seja, tratava-se de um privilégio dos 
nobres, não havia relação com a afetação do bem à finalidade pública, ou 
ainda a sua natureza de bem público.

A Constituição do Império, de 1824 previa ainda de forma tímida 
certa prerrogativa da Fazenda, de forma que seus bens apenas poderiam 
ser alienados com autorização do Legislativo, afastando parcialmente a 
Fazenda da forma de execução destinada ao particular.
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A primeira regulamentação sobre a impenhorabilidade no orde-
namento jurídico brasileiro foi introduzida por uma norma infraconstitu-
cional (Instrução Normativa de 1851, do Diretório do Juízo Fiscal e Con-
tencioso dos Feitos a Fazenda), decorrente da interpretação do texto da 
Constituição de 1824. O texto constitucional dispunha que, para a aliena-
ção de bens públicos, era necessária a autorização do Poder Legislativo 
por meio de decreto; portanto, os bens públicos seriam inalienáveis, até 
que fosse editada a autorização legislativa para tanto.

A Constituição de 1934 foi a primeira a conferir status constitucional 
ao regime de precatório, apenas para a Fazenda Federal, omitindo-se quan-
to à esfera estadual e municipal. A Constituição de 1937 trouxe confusão 
quanto ao gênero da palavra, denominando o regime de “precatória”. 

A Constituição de 1946 estendeu o regime de precatório a todos os 
demais entes da Federação. A Constituição de 1967 apresentou um avan-
ço significativo por determinar a inclusão no orçamento das entidades de 
direito público da verba necessária para cobrir os precatórios, na tentativa 
de implementar certa responsabilidade fiscal para pagamento de débitos.

Tratava-se de uma técnica processual para obter a execução da sen-
tença, sendo elevada esta regulamentação a status constitucional, pois 
acarretava um confronto potencial entre os Poderes, exigindo um trata-
mento próprio no texto da Constituição de 1967, uma vez que o Presiden-
te do Tribunal atuava em uma função atípica: a administrativa, para inserir 
no orçamento a previsão de despesas para a Administração Pública.

Em breve estudo sobre direito comparado, o qual se fará a seguir, 
buscando institutos análogos em ordenamentos jurídicos de outros países, 
não se encontra nenhuma referência a regime de pagamento similar ao 
precatório, tratando-se de uma criação jurídica e eminentemente brasilei-
ra, decorrente das diferentes influências externas em nosso ordenamento.

Até mesmo na Constituição de Portugal, país o qual nos deixou um 
grande legado jurídico em razão da colonização, há previsão expressa em 
seu art. 210 quanto à responsabilidade objetiva aos administrados quan-
do do não cumprimento de decisões judiciais. 

O pagamento por meio do regime de precatório busca coibir abu-
sos, favorecimentos, preterições, e, principalmente, a corrupção, materia-
lizada na prática da advocacia administrativa. O regime de precatório tem 
o escopo de estabelecer uma ordem de preferência para o pagamento dos 
débitos da Fazenda Pública decorrentes de condenação judicial, à luz do 
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princípio da impessoalidade, que deve permear toda a atuação adminis-
trativa, expresso no art. 37, caput, da Constituição Federal

2. A DISCIPLINA NO DIREITO COMPARADO 

2.1. Os diferentes sistemas de jurisdição: a unicidade e a duplicidade

Antes de abordar o estudo sobre o direito comparado, para fins de 
identificar a disciplina da execução contra a Fazenda Pública em ordena-
mentos estrangeiros, é indispensável verificar as espécies de sistemas ju-
rídicos em que tais ordenamentos se desenvolvem. 

Observa-se que há distintas formas de relacionamentos entre os 
Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário, em que pode haver uma unida-
de ou duplicidade de jurisdição. Os sistemas jurídicos também podem ser 
de duas principais diferentes espécies, (i) romano-germânico e (ii) com-
mon law.

No sistema romano-germânico a lei é superior a qualquer outra 
fonte do direito, diante da necessidade de observância das regras devido 
à complexidade das relações sociais, o que obriga a conferir-se prioridade 
a normas pré-estabelecidas, entre os elementos de uma solução justa, 
diferentemente do Common Law, em que a lei apenas desempenha, na 
história do direito inglês, uma função secundária, limitando-se a preen-
cher lacunas ou complementos à obra da jurisprudência.

 A jurisprudência no sistema romano-germânico apenas possui im-
portância como fonte de interpretação da lei. Verificando-se a propensão 
atual dos juristas na procura de um apoio em um texto legal, no sistema 
jurídico da Common Law a jurisprudência é a principal fonte do direito, 
tendo como princípios a organização judiciária e a regra do precedente. 
Para esse sistema, a principal fonte do direito é a jurisprudência, seguida 
da lei, o costume, a doutrina e a razão.

 A doutrina, durante muito tempo, foi fonte fundamental do di-
reito no sistema romano-germânico, pois era nas universidades que os 
princípios da doutrina eram postos em evidência. Mas do sec. XIII ao XIX, 
substituiu-se a doutrina pela lei, com o triunfo dos ideais democráticos e 
a codificação. Na Common Law, a doutrina foi subestimada na Inglaterra, 
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onde o direito deve menos aos professores e mais aos juízes, que, por 
intermédio da jurisprudência, fazem valer o direito.

Outra característica do sistema romano-germânico, adotado pelo 
sistema jurídico brasileiro, é o fato de ter sido elaborado, por razões histó-
ricas, para reger as relações privadas entre os cidadãos, como bem obser-
vado pelo professor português Marcelo Rebelo de Souza

(...) no domínio do Direito Privado, por reconhecer à lei um 
lugar de relevo entre os modos de criação do Direito (embora 
como alguma hipocrisia de permeio), por minimizar o papel 
do costume, por conceber a subordinação estrita da jurispru-
dência à lei e por revelar uma técnica apurada no tratamento 
abstracto do material dedutivo, abstracto e genérico, em de-
trimento do raciocínio indutivo, concreto e pontual. A inter-
pretação, a integração de lacunas e a aplicação revestem-se 
de carácter essencialmente normativo. O Estado e a Adminis-
tração Pública ancestralmente dominam a sociedade civil.6

O sistema da Common Law está ligado ao exercício do poder real, 
portanto, na sua formação e desenvolvimento há uma relação maior com 
o direito público. Este sistema se caracteriza pelo direito consuetudinário, 
jurisprudencial e baseado em precedentes julgados pelas Cortes de Justi-
ça, com força vinculante.

Cotejando os dois sistemas, observa-se que os juristas do continen-
te europeu, ligados ao sistema do direito romano-germânico, voltam-se 
para regras substanciais de cada direito (substantive law), relegando o 
processo a segundo plano, assim como tudo o que diz respeito às provas 
ou à execução de decisões da justiça (adjetive law), numa hierarquização 
que remonta aos romanos, os quais faziam distinção entre os jurisconsul-
tos e os advogados.

O sistema da Common Law não se caracteriza por um direito aca-
dêmico ou de princípios, mas um direito de processualistas e de práti-
cos, afirmando-se que o grande jurista da Inglaterra é o juiz. Em lições 
de Francisco Wildo, a distinção entre os sistemas está intrinsecamente 
relacionada à importância do direito processual para alcançar o deslinde 
da demanda:

6 SOUZA, Marcelo Rebello de. Introdução ao Estado do Direito. 4ª edição. Lisboa: Publicações Europa América, 
1998, p. 249-250.
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Na Inglaterra, a maioria dos litígios que tenham por base a 
chamada administrative law ou o direito criminal é resolvida 
pelos tribunais ditos “inferiores”, por comissões do contencioso 
administrativo e por árbitros privados, à semelhança da, en-
tre nós, introduzida (à época da 1ª edição desta obra, natu-
ralmente) Lei 9.307/1996, limitando-se os Tribunais Superiores 
a exercerem um controle sobre a maneira como interpretam 
e aplicam o direito e, em muitos casos, sobretudo a respeito 
das comissões e do contencioso administrativo, limitando-se a 
apreciar o modo como foi conduzido o processo.

A distinção é bem significativa. Para o jurista inglês, seguir 
um processo bem regulado, em que se observe a lealdade, 
forçosamente conduzirá a uma solução justa. Para o jurista 
francês – que aqui representa o sistema romano-germânico, 
a que pertencemos – ao contrário é necessário que a lei diga 
ao juiz qual a solução de justiça e, se o juiz já conhece essa 
solução, não se deve impedi-lo de chegar a ela, regulamen-
tando com excessiva minúcia o processo e as provas7.

Desta forma, observa-se que para o sistema romano-germânico ha-
veria uma hostilidade concernente à intervenção dos Tribunais Judiciais 
nos litígios em que a atividade administrativa integrasse a lide, à luz de 
uma interpretação extremada do princípio da separação de poderes, dan-
do origem, assim, ao sistema de dupla jurisdição, admitindo-se a justiça 
administrativa. Assim, depreende-se que a unicidade de jurisdição não é 
inerente a todo estado democrático de direito.

Na Itália e na França observa-se a duplicidade de jurisdição, ou seja, 
a Administração Pública não estaria submetida ao poder da jurisdição co-
mum, destinada às relações jurídicas entre particulares. Justifica-se a não 
submissão da Administração ao Judiciário, uma vez que os atos adminis-
trativos são dotados de autoexecutoridade, portanto, dispensa-se a coer-
ção do particular por meio do Judiciário, uma vez que a própria adminis-
tração pode exercê-lo.

No sistema dúplice de jurisdição, a “justiça administrativa” tem lu-
gar quando o demandante é o particular, sob o fundamento de alegada 
lesão a direito por ato da Administração Pública.
7 DANTAS, Francisco Wildo Lacerda. Execução contra a Fazenda Pública: Regime de Precatório. 2ª edição. São 
Paulo: Editora Método, 2010, p. 65.
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A duplicidade de jurisdição remonta dos tempos da Revolução 
Francesa, imbuída dos princípios da separação dos poderes, em contra-
posição ao absolutismo monárquico, em que a figura do Rei concentrava o 
exercício dos três poderes de forma despótica. Assim, a Lei revolucionária 
francesa n. 16, 24 de agosto de 1790, dispôs sobre a organização judiciá-
ria, estabelecendo a total impossibilidade de qualquer controle por parte 
do Judiciário de atos da Administração. A mesma organização judiciária 
foi observada também na Itália onde

 ... os tribunais civis italianos não só não estão impedidos de 
exercer algum poder cautelar de suspensão do ato adminis-
trativo, impugnado por lesão de direitos subjetivos, como 
nem mesmo podem anular o administrativo, mesmo se de-
clarado lesivo a um direito fundamental, devendo limitar-se 
à condenação dos ressarcimentos dos danos.8

Contudo, o sistema construído após a Revolução Francesa nos pa-
íses de tradição romano-germânica levou a extremada e paradoxal se-
paração de poderes, em que não se permitia sequer o salutar controle 
entre os poderes. Criava-se assim uma espécie de “Tribunal de Exceção” 
às avessas, em que a Administração Pública, e, por conseguinte, os atos 
administrativos, gozavam de imunidade à apreciação de lesão a direito 
dos particulares pelo Judiciário.

Por outro lado, o sistema da unicidade da jurisdição, o qual permite 
o controle jurisdicional sobre a Administração Pública, constituiu-se como 
um princípio da common law, possibilitando a responsabilização da Admi-
nistração Pública por seus atos.

No que tange à evolução histórica do controle da Administração 
Pública pelo Poder Judiciário no Brasil, em que pese o modelo de sistema 
jurisdicional observar o modelo romano-germânico, a jurisdição dúplice 
não foi adotada por nosso ordenamento jurídico atual. 

A experiência brasileira de exercício da jurisdição iniciou-se no pe-
ríodo colonial, quando não havia meios específicos de proteção dos parti-
culares contra atos ilegais ou eivados de abuso de poder da Administração 
Pública. Contudo, era admitida a inauguração de contencioso em face da 
Fazenda pelos meios processuais ordinários de resolução de conflitos. 

8 LIEBMAN, Enrico Tullio. Manual de Direito Processual Civil. Rio de Janeiro: Editora Forense, 1984, p. 223-224.
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Em demandas com consequências financeiras, instituía-se em le-
gislação datada de 1761 a entidade do “Tesouro Geral e Real do Erário”, e 
criou-se o Conselho da Fazenda, para fins de julgar causas que afetassem 
as rendas e bens da Coroa. Assim, o Conselho da Fazenda tinha a compe-
tência não de anular ou suspender atos administrativos, proferindo assim 
uma sentença constitutiva, mas apenas o poder de proferir sentença con-
denatória, seja para ressarcimento dos prejuízos ou para adimplemento 
específico devido pela Fazenda.

No período imperial, com a independência em 1822 e a Constitui-
ção outorgada em 1824, o ordenamento jurídico brasileiro passou a con-
ceber o quarto poder: o Moderador. Havia a jurisdição contenciosa co-
mum, quando envolvesse a Fazenda em questões civis, cuja competência 
seria a do Juízo Privativo dos feitos da Fazenda determinada pela Lei 242, 
de 29/11/1941, e a jurisdição administrativa ficava a cargo do Conselho 
de Estado, criado pelo Decreto 222, de 09/09/1842. Neste breve período, 
havia uma duplicidade de jurisdições e, para fins de dirimir conflitos de 
competência recorrentes, o Imperador aprovou o parecer jurídico elabo-
rado por dois importantes juristas da época, em que se afirmava que

O contencioso administrativo, que é excepcional, só se com-
põe das questões que, ou por atenção à sua natureza ou por 
conveniência do serviço, são destacadas expressamente por 
lei do domínio do foro ordinário para a competência dos tri-
bunais administrativos, como limitação especial daquela nor-
ma ou princípio geral.9

Com a proclamação da República, em 1889, adotou-se a unicidade 
da jurisdição, abolindo-se o contencioso administrativo. Portanto, em que 
pese nossa tradição Romano-germânica de codificação do ordenamento 
jurídico, nosso sistema de jurisdição segue características de países que 
adotaram a commom law, como os Estados Unidos e a Inglaterra, em que 
há unicidade de jurisdição.

Por conseguinte, o Brasil construiu um sistema híbrido de controle 
dos atos da Administração pelo Poder Judiciário, diverso dos demais siste-
mas acima descritos, com amplo controle judicial da Fazenda, criando, in-
clusive, instrumentos como o mandado de segurança, para impugnar judi-
cialmente atos administrativos eivados de ilegalidade ou abuso de poder.
9 BARBI, Celso Agrícola. Do mandado de segurança. 6ª edição revista e ampliada. Rio de Janeiro: Forense, 1993, p. 30.
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O ordenamento jurídico brasileiro, desde então, estabeleceu uma 
justiça de tratamento isonômico, aplicando a lei processual a qualquer 
das partes, indistintamente, não excluindo do judiciário nenhuma lesão a 
direito, independentemente da natureza da relação jurídica ser de direito 
público ou privado, salvo no tocante à execução das dívidas fazendárias, a 
qual deu origem ao regime de pagamento denominado precatório.

2.2. A execução contra Fazenda Pública em países de origem do sistema 
common law

Como o ordenamento brasileiro se inspirou no modelo de unicidade 
de jurisdição tradicionalmente verificado nos países que adotaram o regi-
me da common law, em que os atos administrativos estão submetidos ao 
controle judicial, deste sistema decorreu a criação do regime de requisição 
de pagamento por meio do regime de precatório, de status constitucional.

Contudo, observa-se que nos Estados Unidos da América, regido 
pelo sistema da common law, o processo executivo, independente das 
partes, não possui natureza jurisdicional. A atividade jurisdicional se en-
cerra com o provimento da decisão de mérito para o deslinde da ação, 
enquanto a fase executiva da decisão é regida por legislação estadual, 
tratando-se de atividade meramente administrativa:

A execução de uma decisão local é meramente administrati-
va. O vencedor apresentará uma cópia da sentença ao sheriff 
que expedirá um mandado de execução (writ of execution).

Esse mandado conterá uma determinação para que qualquer 
pessoa ou empresa que controle a propriedade do devedor a 
entregue à autoridade, a fim de satisfazer o crédito.10

Nos Estados Unidos da América o cumprimento de decisões judi-
ciais não admite desatendimento ou resistência, e para, obter a efetivação 
da determinação judicial, criou-se o instituto da contempt of Court, defi-
nido como o poder atribuído a órgãos governamentais de punir a condu-
ta desdenhosa em respeito as decisões judiciais, sendo considerado um 

10 KANE, Mary Kay. Civil Procedure in a nutshell. St. Paul: West Publishining, 1996, p. 207.
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comportamento de desobediência11 a uma ordem ou qualquer conduta 
intencional de desacato aos processos de uma Corte.

Ocorre que a unicidade do sistema de jurisdição norte americano 
não representa o amplo controle dos atos da Administração Pública pelo 
poder Judiciário. De acordo com a doutrina sovereign immunity ou go-
vernamental immunity, em tradução livre denominando-se “imunidade 
governamental”, ou seja, o ente público não pode ser processado nem 
julgado salvo nas hipóteses legais. 

Assim, para o governo federal americano, bem como em muitos 
estados, há leis de renúncia a esta imunidade, permitindo a instauração 
ações em face da Fazenda nas hipóteses especificadas. O primeiro diplo-
ma legal que disciplina as possíveis ações judiciais contra a Administração 
Pública refere-se aos litígios decorrentes de contratos de natureza públi-
ca, em que o particular alega inadimplemento da Administração Pública. 

Admite-se ainda, conforme o The Tort Claims Act, a propositura de-
mandas que dizem respeito a questões tributárias, demandas superiores 
a dez mil dólares, ou ainda com fundamento na Constituição americana, 
em ato do Congresso ou em regulamento de órgão do Poder Executivo.  
Incluem-se, ainda, as questões decorrentes de contrato explícito ou implí-
cito com os Estados Unidos, ou reparações líquidas ou ilíquidas não base-
adas no direito civil12.

A execução de sentenças proferidas contra a Fazenda Pública é clas-
sificada pelo valor, (i) em condenações de importância superior a cem mil 
dólares o Tribunal de Justiça deve encaminhar os autos ao Congresso para 
que este confira se os cálculos e o valor apontado como devido está cor-
reto, após, é transmitido ao Ministério da Fazenda um certificado para 
que este emita um cheque em favor do credor para pagamento, (ii) nas 

11 No Brasil, o descumprimento de decisão judicial também pode acarretar o crime de desobediência, tipificado no 
artigo 330 do Código Penal, porém, quanto à sua consumação, é necessário demonstrar a ocorrência de dolo por 
parte do Administrador para descumprir deliberadamente a decisão. Ocorre que, por vezes, não se verifica a inten-
ção dolosa em descumprir a ordem judicial, ao contrário, a ordem é cumprida dentro das possibilidades técnicas da 
Administração Pública, diante da complexidade dos atos necessários.
Assim, os juízes competentes para a ação em andamento, mas que não possuem competência penal, ao vislumbra-
rem o descumprimento das ordens judiciais que proferem, determinam a extração de cópias ao Ministério Público 
com o fim de apurar eventual a ocorrência do delito. Contudo, vale esclarecer que tal expediente utilizado pelos 
juízes – extremamente burocrático e desnecessário – não possui efetividade prática, uma vez que o Administrador 
Público não incide dolosamente em seu descumprimento, ocorrendo eventualmente apenas certa morosidade para 
o seu cumprimento, não em razão da desídia, mas devido necessidade de observar todos os requisitos legais para a 
realização do ato administrativo que compreende a determinação judicial.

12 COLE, Charles D. "Imunidade soberana e responsabiidade civil do governo federal dos Estados Unidos da Amé-
rica. Execução contra a Fazenda Pública". Brasília: Centro de Estudos Judiciários (Conselho da Justiça Federal, série 
Cadernos do CEJ, n. 23). 2003, p. 90.
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condenações em valor inferior a cem mil dólares não há análise prévia 
do Congresso; os documentos necessários, são encaminhados diretamen-
te ao Gabinete-Geral da Contabilidade que, após a verificação, emite um 
cheque que é enviado pelo correio ao autor.

A partir de 1956, o Congresso editou uma norma que criou um fundo 
específico para pagamento de indenizações, para as quais não havia provi-
são específica. Verifica-se que os EUA também realizam previsão orçamen-
tária para pagamento de indenização decorrentes de condenações judiciais, 
contudo, o fazem de forma preventiva, como provisão de despesas indeter-
minadas e não como realizado no Brasil, em que se insere no orçamento 
despesas já líquidas e certas, com decisão transitada em julgado.

Acrescenta-se, ainda, que se admite a compensação com débitos 
do autor, o que, contudo, se trata de uma faculdade, diferentemente da 
forma como ocorre no Brasil, em que a propositura da compensação é 
uma prerrogativa da Fazenda, prevista no art. 100, § 1013 da Constituição 
da República; se a Fazenda entender conveniente exercer tal prerrogativa, 
o credor não pode manifestar-se contrariamente. Em hipótese de o credor 
pretender obter a compensação, este não possui direito subjetivo para 
requerê-la, pois a compensação entre precatório e débitos tributários no 
direito brasileiro depende da conveniência e oportunidade da Fazenda.

2.3. A execução contra Fazenda Pública no ordenamento alemão

Na doutrina tradicional alemã, Otto Mayer considerava inadmissí-
vel a execução forçada contra a Fazenda Pública, pois em um Estado de 
Direito não seria necessário exigir que o Estado pudesse ser coagido para 
que respeitasse e satisfizesse seu próprio Direito14. 

Contudo, após a edição da Lei Fundamental Bonn, a possibilidade de 
execução forçada contra o Estado tornou-se um imperativo deduzido da ga-

13 Ainda sem modulação quanto aos efeitos da decisão nas ADIs 4.357 e 4.425 em que o STF julgou inconstitucionais 
dispositivos do artigo 100 da Constituição Federal alterados pela Emenda Constitucional (EC) 62/2009, que institui 
o novo regime de pagamento dos precatórios, vale esclarecer que os parágrafos 9º e 10 também foram declarados 
inconstitucionais, por maioria de votos, sob a alegação de ofensa ao princípio da isonomia. Os dispositivos instituem 
a regra da compensação, no momento do pagamento dos precatórios, dos débitos que o credor privado tem com o 
poder público. A regra foi considerada inconstitucional porque acrescenta uma prerrogativa ao Estado de encontro 
de contas entre créditos e débitos que não é assegurada ao entre privado.

14 SOMMERMAN, Karl-Peter. A execução por quantia certa contra a Fazenda Pública no Direito Alemão. Tradução 
de Leonardo Greco. Rio de Janeiro: Renovar, 1999, p. 107.
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rantia à tutela dos direitos subjetivos (Rechtsschutzgarantie), afastando os ar-
gumentos decisivos contra a permissão da execução forçada contra a Fazenda 
Pública como a separação de Poderes e o Estado Democrático de Direito.

Observa-se ainda que a jurisdição alemã possui vários ramos: há a 
jurisdição ordinária (civil e penal), a jurisdição administrativa geral (ações 
de anulação, de suspensão de ato administrativo, ações de obrigação de 
fazer), a jurisdição social (que se assemelha a previdência social), e a juris-
dição de finanças (identificada como atuação fiscal). 

A estrutura do Poder Judiciário alemão se assemelha à organização 
judiciária brasileira. Em ambos os sistemas, devido à estrutura federativa, 
a jurisdição comum é exercida pelos Tribunais estaduais, que têm compe-
tência residual. Os Tribunais Federais apenas atuam em hipóteses previs-
tas na Constituição; no caso brasileiro, tal previsão se encontra no art. 109 
da CRFB/88.

Na Alemanha, a execução contra a Fazenda pode ter origem na juris-
dição ordinária (civil) ou administrativa. A execução de sentença originária 
de jurisdição civil inicia-se apenas após quatro semanas de o exequente 
manifestar sua pretensão em juízo. Quando a execução promovida peran-
te um Tribunal corresponder a penhora do patrimônio administrado por 
outro ente federativo que não o do próprio Tribunal, deverá ser dada a 
ciência ao Ministro das Finanças, seguindo-se as regras do Código de Pro-
cesso Civil (ZPO), que possui normas específicas para a execução contra 
pessoas jurídicas de direito público.

Contudo, na jurisdição ordinária, o órgão competente para executar 
não é o mesmo que atuou no processo de conhecimento. Antes de iniciar a 
execução e emitir a ordem de penhora, o juízo comunica à autoridade pú-
blica a existência da execução, para que esta adote as providências cabíveis 
para a satisfação da condenação no prazo nunca superior a um mês. De-
corrido o prazo sem atendimento, o juiz determina as medidas executivas 
que entender cabíveis, não estando vinculado a pedido do exequente. As 
medidas de execução, tais como constrições de bens, ainda que natureza 
pública, observam as disposições do Código de Processo Civil alemão, que 
não faz qualquer exceção quanto à impenhorabilidade de bens públicos.

Contudo, o Código de Processo Civil alemão não permite a exe-
cução sobre bens que estejam afetos à prestação de serviços públicos, 
bem como fundos que sirvam para créditos indispensáveis à realização de 
serviços públicos, não podendo haver a dissolução e nem suspensão da 
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massa patrimonial. Observa-se que o ente público não possui muitas prer-
rogativas na regulamentação do processo de execução, estando subme-
tido às mesmas formas de satisfação da obrigação através da constrição 
do patrimônio. Contudo, há limites para esta expropriação, sendo umas 
das poucas prerrogativas, além da não penhora de bens afetos ao serviço 
público, a expressa previsão para manutenção das finanças públicas sa-
dias, não se admitindo processo de insolvência contra os entes públicos. 
Portanto, o processo de execução não pode levar o ente público ao estado 
falimentar por expressa proibição legal.

A distinção principal entre a execução na jurisdição ordinária e na 
jurisdição administrativa é que nesta última as instâncias de conhecimen-
to e execução não se encontram separadas, mas o órgão que atua em 
primeira instância é simultaneamente competente para a execução. 

2.4. A execução contra Fazenda Pública em Portugal

Devido à influência das raízes germânicas e cristãs, havia em Portu-
gal um sistema de justiça única no período do Absolutismo Monárquico, 
o que certamente determinou a adoção da unicidade de jurisdição pelo 
Brasil como herança do período colonial. O sistema patrimonial no perí-
odo imperial da Administração Púbica se revelava como a administração 
do patrimônio do rei, razão pela qual, havia certa confusão entre bens do 
monarca e bens públicos afetos ao serviço público. Desta forma, consi-
derando que os juízes eram funcionários que exerciam função delegada 
do rei, a jurisdição una favorecia o controle do monarca quanto à gestão 
administrativa e judicial de seus bens.

Contudo, em Portugal, adotou-se o sistema de contencioso admi-
nistrativo com jurisdição reservada, desde 1845, até que, em 1930, mo-
dificou-se para jurisdição delegada, com a criação do Supremo Tribunal 
Administrativo, em 193315, como órgão independente do Poder Judiciário 
e sem vinculação com a Administração Pública, composta por magistra-
dos originários do Poder Judiciário em exercício de cargo em comissão, ou 
outros servidores e profissionais do Direito para o exercício da função de 
magistrado da Corte Administrativa.

No sistema da jurisdição delegada, com a criação do Supremo Tri-
bunal Administrativo, o contencioso administrativo passou a ter completa 
15 CAETANO, Marcelo. Manual de Direito Administrativo. V. 2. Coimbra: Almedina, 1991, p. 1251.
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separação e autonomia das funções da Administração Pública, ocasião 
em que começou a se alinhar uma justiça administrativa independente 
e imparcial, cuja a transformação permitiria integrá-la posteriormente ao 
Poder Judiciário.

Em que pese o afastamento de Portugal do sistema originário da ju-
risdição única, devido à influência da França, ainda assim o contencioso ad-
ministrativo português, quanto à execução das sentenças administrativas, 
muito se assemelha ao sistema brasileiro, que permaneceu com o sistema 
da jurisdição uma.

O procedimento de execução das decisões dos Tribunais Adminis-
trativos foi estabelecido pelo Decreto-lei 256-A, de 17 de junho de 1977. 
O referido diploma legal determina que as sentenças proferidas por estes 
tribunais em favor de particulares sejam efetivadas voluntariamente pela 
Administração Pública, uma vez que a execução forçada, que se dá atra-
vés de sub-rogação, não teria utilidade, pois o emprego da constrição no 
patrimônio da Administração para satisfazer condenação designada pela 
mesma acarretaria a confusão entre a figura do executado e do juízo, sen-
do mais coerente que a satisfação da obrigação fosse estabelecida por 
procedimentos interna corporis 16.

Desta forma, a execução forçada no sistema português de execução 
contra a Fazenda Pública, ainda que não seja direta, por meio de sub-roga-
ção, se dá de forma indireta, por meio de coação. Portanto, não seria ade-
quado dizer execução, pois esta não ocorre de forma forçada, mas “eficácia 
do contencioso” 17, pois, conforme previsto no art. 9º do Decreto-lei 256-
A/1977, o Tribunal julgará quanto a ocorrência ou não da causa legítima de 
inexecução, e, se decidir negativamente, ouvirá a Administração e o interes-
sado, que deverão responder no prazo de oito dias sobre os atos em que a 
efetivação deverá consistir e o prazo necessário para sua prática.

Portanto, observa-se na regulamentação do ordenamento jurídico 
português que há cinco fases na execução ocorrida no âmbito do conten-
cioso-administrativo: (i) a propositura da execução após o prazo de 30 dias 
para o cumprimento voluntário da condenação; (ii) eventual incidente de 
causa legítima de inexecução; (iii) decisão do incidente fixando a indeni-
zação e apurando a responsabilidade civil e funcional da Administração 

16 AMARAL, Diogo Freitas do. Execução das sentenças nos Tribunais Administrativos. 2ª edição. Coimbra: Alme-
dina, 1977, p. 9.

17 CAETANO, Marcelo. Manual de Direito Administrativo. V. 2. Coimbra: Almedina, 1991, p. 1380-1381.
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e seus agentes; (iv) execução propriamente dita com a especificação dos 
atos necessários para alcançar a eficácia da sentença; e por fim, (v) o pa-
gamento da quantia certa, fase análoga ao precatório brasileiro.

Acrescenta-se, por oportuno, que as causas legítimas de inexecu-
ção estão previstas em numerus clausus, e são apenas duas (i) a impos-
sibilidade, e (ii) grave prejuízo para o interesse público no cumprimento 
da sentença.

A fase de pagamento muito se assemelha com a técnica do regi-
me de precatório criado pelo Brasil, pois a criação do regime de precatório 
tem origem nas antigas Ordenações Portuguesas utilizadas pelo Brasil colô-
nia, quando Portugal possuía um sistema de justiça única, mas dispensava 
certos bens da penhora, entre eles os dos nobres e alguns bens públicos. 
Posteriormente, estendeu-se esta prerrogativa a todos os bens públicos, 
tornando-se impossível admitir a execução contra a Fazenda Pública nos 
moldes da execução contra o particular, sendo necessária a criação do regi-
me de precatório como forma de cumprimento das condenações judiciais.

Contudo, na execução de sentença administrativa importada do 
modelo francês de justiça administrativa, em nome da separação de po-
deres não se poderia tolerar que o Poder Judiciário julgasse a Adminis-
tração, sob pena de imiscuir-se na função administrativa. Assim, por ter 
adotado o sistema de jurisdição dúplice, Portugal criou um procedimento 
de execução em que se admite a penhora de determinados bens públicos 
quando não estejam afetos aos serviços públicos.

O sistema de execução da sentença administrativa em Portugal fun-
damenta-se na condição de que os administrados sejam titulares apenas 
de interesses legítimos18, e não de interesses subjetivos contra a Fazen-
da. Desta forma, as partes não são tratadas com isonomia processual, tal 
como no ordenamento brasileiro.

O prazo para execução das sentenças administrativas é de sessenta 
dias a contar da apresentação do requerimento, contudo, o prazo para 
pagamento do precatório no Brasil é de até um ano e meio após a sua 
expedição. Em ambos os ordenamentos não há previsão de sanção para a 
autoridade que não promover o pagamento da condenação no prazo de-
terminado, pois a obrigação legal refere-se apenas à inscrição de dotação 
orçamentária para as despesas com condenações.

18 MONCADA, Luis de. "As relações especiais de poder no direito português". Lisboa: Revista da Universidade 
Moderna, 1998, p. 181-210.
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Portanto, observa-se a profunda semelhança entre os regimes de 
execução contra a Fazenda Pública do ordenamento jurídico brasileiro e 
português, uma vez que  ambos se originam de uma norma comum: as 
Ordenações Portuguesas. Nos dois regimes a satisfação da execução se 
dá por meio de outorga de prazo para que seja atendida a obrigação, não 
havendo, contudo a possibilidade de constrição judicial sobre os bens pú-
blicos para a expropriação e pagamento da condenação.

3. CONTROVÉRSIAS ATUAIS NA EXECUÇÃO CONTRA FAZENDA PÚBLICA 

A base do sistema diferenciado de execução contra a Fazenda Públi-
ca, e, por conseguinte, do regime de pagamento por precatório fundamen-
ta-se no princípio de que os bens públicos são inalienáveis e, em consequ-
ência, são impenhoráveis para fins de satisfazer o crédito do exequente.

Este seria o limite para a salutar independência entre os Poderes, 
alçado a status de princípio constitucional pelo art. 2º da Constituição 
da República de 1988, uma vez que, ao admitir que o Judiciário exer-
ça a execução forçada sobre os bens públicos, estaria-se imiscuindo no 
mérito dos atos administrativos adotados pelo Poder Executivo em sua 
organização financeira e orçamentária. Ocorre que o Poder Judiciário 
não possui atribuição constitucional para eleger as providências mais 
adequadas para o interesse público, tratando-se de atividade inerente à 
Administração Pública. 

3.1. A disciplina constitucional

Os dispositivos que tratam do regime de precatório, embora inte-
grem o texto constitucional, em verdade possuem caráter processual e, 
portanto, são normas formalmente constitucionais, não materialmente 
constitucionais como os direitos e garantias individuais.

A preocupação do constituinte em inserir no texto constitucional o 
regime de precatório fundamenta-se na cautela em delimitar a atuação ad-
ministrativa do Judiciário ao inserir no orçamento despesas a serem cum-
pridas pelo Executivo. Portanto, o Judiciário, no decorrer do processamento 
do precatório, está no exercício de uma função atípica, prezando pela Se-
paração de Poderes, como um dos instrumentos para check and balances.
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A Constituição Federal de 1988 em seu texto original dispõe sobre 
regime de precatório em seu art. 100, e inovou ao distinguir créditos de 
natureza alimentar e não alimentar.

A Emenda Constitucional n. 20, de 1998, inseriu o parágrafo 3º no 
art. 100 da Constituição, exigindo o trânsito em julgado das condenações 
para a expedição do precatório.

A Emenda Constitucional n. 30, de 2000, incluiu o dever de inclusão 
no orçamento de verbas necessárias ao pagamento de débitos decorrente 
de precatório, definiu o conceito de precatório alimentar, e inseriu o par-
celamento decenal do art. 78 do ADCT.

Por sua vez, a Emenda Constitucional n. 37, de 2002, inseriu o pa-
rágrafo 4º no art. 100 da Constituição Federal, para fins de proibir expres-
samente o fracionamento de precatório, e inseriu o art. 87 no Ato das 
Disposições Transitórias, definindo a obrigação de pequeno valor em valor 
não inferior a 40 salários mínimos para os Estados e Distrito Federal e 30 
salários mínimos para os Municípios.

A Emenda Constitucional n. 62, de 2009, alterou as regras até então 
estabelecidas para o pagamento de requisitórios judiciais, acrescentando 
ao ADCT o artigo 97, o qual instituiu o Regime Especial de pagamento para 
os Estados, Distrito Federal e Municípios e respectivos entes da Adminis-
tração Indireta que então se encontrassem em mora quando do advento 
do novo regime.

Assim, inovou o legislador constituinte derivado ao prever (i) a vincu-
lação judicial de parte da receita pública aos entes que adotassem o regime 
especial para pagamento, como forma de obter o adimplemento forçado do 
estoque de precatórios, (ii) encontro de contas entre débitos e créditos do 
poder público, (iii) leilões eletrônicos para o pagamento mais célere diante 
do deságio oferecido pelo credor, (iv) pagamento, por ordem crescente de 
valor e não apenas por ordem cronológica, (v) preferência às pessoas com 
mais de 60 anos ou portadoras de doenças graves, assim determinadas na 
Resolução 150 do CNJ, como as descritas na lei de isenção do imposto de 
renda, e (vi) outorga ao Tribunal de Justiça da responsabilidade para orde-
nar, administrar e pagar a fila dos precatórios expedidos por este, cabendo 
ao ente devedor apenas transferir o valor orçamentário devido para a conta 
vinculada junto ao Tribunal de Justiça para este fim.

Porém, o Plenário do Supremo Tribunal Federal, por maioria, jul-
gou parcialmente procedente as Ações Diretas de Inconstitucionalidade 
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4.357 e 4.425, para declarar a inconstitucionalidade de parte da Emenda 
Constitucional n. 62, de 2009, que instituiu o novo regime especial de pa-
gamento de precatórios. Com a decisão, foram declarados inconstitucio-
nais dispositivos do artigo 100 da Constituição Federal, que institui regras 
gerais para precatórios, e integralmente inconstitucional o artigo 97 do 
Ato das Disposições Constitucionais Transitórias (ADCT), que cria o regime 
especial de pagamento19. 

Assim, em julgamento ocorrido em 14/03/201320, a maioria dos mi-
nistros acompanhou o relator, ministro Ayres Britto (aposentado), e consi-
derou o artigo 97 do ADCT inconstitucional por afrontar cláusulas pétreas, 
como a de garantia de acesso à Justiça, a independência entre os Poderes 
e a proteção à coisa julgada. 

Assim, aguarda-se a realização da modulação dos efeitos da decisão 
acima mencionada sobre os pagamentos e demais atos realizados sob a 
égide da emenda, para fins de identificar como ficará o regime de preca-
tório após o julgamento pela inconstitucionalidade da Emenda Constitu-
cional n. 62, de 2009.

3.2. Normas infraconstitucionais que regulamentam a matéria 

A doutrina21 defende não haver, propriamente, uma execução con-
tra a Fazenda Pública, pois a sentença condenatória contra ela proferida 
é despida de força executiva, justamente por não serem penhoráveis os 
bens públicos. A execução contra a Fazenda Pública segue o procedimen-
to previsto no art. 730 do CPC, seguindo-se a oposição dos embargos pela 
Fazenda para ao final ser então expedido o precatório, em atendimento à 
regra prescrita no art. 100 da Constituição Federal.

Em que pese as alterações trazidas pela Lei 11.232/2005, ao instituir 
a sistemática do processo sincrético, relegando o processo de execução a 
mera fase do processo através do cumprimento de sentença, a execução 
contra a Fazenda Pública permanece como exceção a esta regra, como 
processo autônomo, no qual a Fazenda deve ser citada e não intimada.
19 O regime especial instituído pela Emenda Constitucional n. 62, de 2009, consiste na adoção de sistema de par-
celamento de 15 anos da dívida, combinado ao regime que destina parcelas variáveis entre 1% a 2% da receita de 
estados e municípios para uma conta especial voltada para o pagamento de precatórios. Desses recursos, 50% são 
destinados ao pagamento por ordem cronológica, e os valores restantes a um sistema que combina pagamentos por 
ordem crescente de valor, por meio de leilões ou em acordos diretos com credores.
20 Notícia obtida no sitio eletrônico do Supremo Tribunal Federal em 14 de março de 2013: http://m.stf.jus.br/
portal/noticia/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=233520.

21 FURTADO, Paulo. Execução. 2ª edição. São Paulo: Saraiva, 1991, p. 280.
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Observa-se que a citação da Fazenda Pública, na forma do art. 222, 
alínea c, e art. 224 do CPC, deve se dar através de oficial de justiça, na 
pessoa do representante legal da entidade. A necessidade22 de citação 
pessoal da Fazenda Pública e demais entes de direito público justifica-
-se pela engrenagem burocrática que envolve a organização interna da 
Administração Pública, sendo inerente à atividade pública a formalidade 
dos atos administrativos, revestindo, assim, os atos de comunicação pro-
cessual de maior cautela quanto ao controle de recebimento da citação.

Após a citação válida, o prazo é de 30 dias (Lei n. 9.494/97, art. 1º-
B, na redação da MP n. 2.180-35/200123), não para pagar como ocorre na 
previsão do art. 475-J do CPC, mas para opor embargos a execução, os 
quais apenas poderão versar sobre as matérias previstas no art. 741 do 
CPC. Observa-se que os embargos são sempre recebidos no efeito suspen-
sivo, obstando o seguimento da execução, uma vez que a Fazenda Pública 
não depende de penhora, depósito ou caução, não estando submetida às 
exigências do art. 739-A do CPC, não precisando, portanto, garantir o juízo 
para obter o efeito suspensivo.

Julgados os embargos opostos pela Fazenda Pública, a sentença 
não está sujeita a reexame necessário, uma vez que o reexame já foi pro-
cedido em relação à sentença anterior em caso de execução de título ju-
dicial, além de o art. 475, II, do CPC aludir, apenas, a embargos opostos 
à execução fiscal, excluindo-se aqueles  opostos à execução não fiscal24.

22 CUNHA, Leonardo José Carneiro da. A Fazenda Pública em juízo. 8ª edição, São Paulo: Dialética, 2012, p. 92.

23 O Tribunal, por maioria, julgou procedente pedido formulado em duas reclamações para determinar aos juízos re-
clamados que recebam os embargos à execução opostos pela União e lhes dê imediato processamento. Na espécie, 
os juízos reclamados, sob o fundamento de intempestividade, não receberam os embargos à execução opostos pela 
União, dentro do prazo estabelecido no disposto no art. 1º-B da Lei 9.494/97, acrescentado pela Medida Provisória 
2.180-35/2001, a qual ampliou, para 30 dias, o prazo a que se refere o caput dos artigos 730 do CPC e 884 da CLT. 
Entendeu-se haver afronta à autoridade da decisão proferida pelo Supremo na ADC 11 MC/DF (DJU de 29.6.2007), 
que determinara a suspensão de todos os processos em que discutida a constitucionalidade do art. 1º-B da Medida 
Provisória 2.180-35. Ademais, considerou-se que, em razão de uma das decisões reclamadas ter sido proferida em 
processo que tramita há mais de 30 anos e a outra, em processo cujo trâmite supera 13 anos, e em observância ao 
princípio da razoável duração do processo, insculpido no art. 5º, LXXVIII, da CF, não seria plausível, nos casos sob exa-
me, que se determinasse a suspensão dos aludidos processos, impondo-se que as partes aguardassem o julgamento 
de mérito da referida ADC 11/DF. Vencido o Min. Marco Aurélio, que julgava o pleito improcedente, asseverando 
que os juízos reclamados apenas teriam obedecido ao disposto no parágrafo único do art. 21 da Lei 9.868/99 (“Con-
cedida a medida cautelar, o Supremo Tribunal Federal fará publicar em seção especial do Diário Oficial da União a 
parte dispositiva da decisão, no prazo de dez dias, devendo o Tribunal proceder ao julgamento da ação no prazo de 
cento e oitenta dias, sob pena de perda de sua eficácia.”), e, passados os 180 dias a que se refere esse preceito, o 
qual seria imperativo, entendido ter caducado a decisão liminar proferida naquela ADC. Alguns precedentes citados: 
Rcl 6095 MC/PR (DJE de 6.6.2008); Rcl 6428 MC/SP (DJE de 29.8.2008); Rcl 5758 MC/SP (DJE de 7.2.2008); Rcl 5669 
MC/RS (DJE de 1º.2.2008). Rcl 5758/SP e Rcl 6428/SP, rel. Min. Cármen Lúcia, 13.5.2009. (Rcl-5758)

24 PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO RECEBIDOS COMO AGRAVO REGIMENTAL. 
OFENSA AO ART. 535 DO CPC NÃO CONFIGURADA. REDISCUSSÃO DA MATÉRIA DE MÉRITO. IMPOSSIBILIDADE. PRE-
QUESTIONAMENTO PARA FINS DE INTERPOSIÇÃO DE RECURSO EXTRAORDINÁRIO. INVIABILIDADE. EMBARGOS À 
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Segundo a previsão do art. 520, V, do CPC, a apelação interposta 
contra a sentença que julgue improcedente ou rejeite os embargos à exe-
cução não teria efeito suspensivo legal. Só que a expedição do precatório 
ou de requisição de pequeno valor depende do prévio trânsito em jul-
gado. Portanto, a apelação contra a sentença que rejeita os embargos à 
execução contra a Fazenda Pública, por uma interpretação constitucional, 
deve ser recebida no duplo efeito.

O recebimento da apelação apenas no efeito devolutivo, no caso 
de execução contra a Fazenda Pública, não possui utilidade, tampouco 
eficácia, uma vez que, enquanto não confirmados ou estabelecidos defini-
tivamente os valores a serem inscritos em precatório ou requisitados por 
obrigação de pequeno valor, a execução não pode prosseguir25.

Assim, o art. 520, V, do CPC não possui aplicabilidade às execuções 
contra a Fazenda Pública, ficando restrito à hipótese de embargos à exe-
cução fundada em título extrajudicial entre particulares.

Após o trânsito em julgado do julgamento dos embargos, o juiz de-
termina a expedição de ofício requisitório dirigido ao Presidente do Tribu-
nal de Justiça, para que seja consignada a ordem e natureza do crédito no 
orçamento para pagamento no exercício financeiro seguinte.

A expedição do precatório ou requisição de pequeno valor, por exi-
gência constitucional, depende do prévio trânsito em julgado. Desta for-
ma, questiona-se se (i) se admite liquidação provisória contra Fazenda, 
(ii) se admite a execução provisória contra Fazenda, e se (iii) este trânsito 
em julgado refere-se apenas ao processo de conhecimento ou inclui-se 
também a fase de execução. 
EXECUÇÃO PROPOSTOS PELA FAZENDA PÚBLICA. REMESSA NECESSÁRIA. ART. 475, II, DO CPC. INAPLICABILIDADE. 
PRECEDENTES. 1. Aclaratórios recebidos como Agravo Regimental. Aplicação do Princípio da Fungibilidade Recursal. 
2. Inviável a análise pelo STJ de questão constitucional, ainda que para interposição de Recurso Extraordinário. 3. 
Embora os Embargos à Execução, por tratar-se de ação autônoma, possam ser desapensados do processo principal, 
cabe às partes colacionar as peças relevantes ao deslinde da controvérsia, sob pena de não-provimento do recurso, 
consoante disposto no art. 736 do Código de Processo Civil. 4. Nos termos do art. 475, II, do CPC, não se sujeitam ao 
reexame necessário as sentenças que julgam improcedentes os Embargos à Execução opostos pela Fazenda Pública. 
Precedentes do STJ. 5. Agravo Regimental não provido. (EDcl no REsp 802.805/RJ, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 26/05/2009, DJe 21/08/2009)

25 PROCESSUAL CIVIL. APELAÇÃO. DUPLO EFEITO. EMBARGOS À EXECUÇÃO MOVIDA CONTRA A FAZENDA PÚBLICA 
PENDENTE DE JUÍZO SOBRE PRESCRIÇÃO  DA EXECUÇÃO. EFEITO SUSPENSIVO. POSSIBILIDADE.
1. Embora a regra geral para o caso da sentença que julga improcedentes os embargos do devedor é a apelação ser 
recebida apenas no efeito devolutivo, somente é possível o prosseguimento da execução contra a Fazenda Pública, 
para fins de expedição de precatório, em se tratando de parcela incontroversa, o que não é o caso dos autos, pois 
ainda está pendente de julgamento em sede de apelação a prescrição da execução do crédito pleiteado, que poderá 
fulminar o próprio direito discutido.
2. Precedentes: AgRg no REsp 1.275.883/PR, Min. Humberto Martins, DJe de 4.10.2011, REsp 1.125.582/MG, Rel. 
Min. Luiz Fux, Primeira Turma, DJe 5.10.2010.
Agravo regimental improvido. (AgRg no REsp 1276037/PR, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 10/04/2012, DJe 19/04/2012)
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Conforme assinala Cassio Scarpinella Bueno, “o trânsito em julgado 
que autoriza a execução contra a Fazenda Pública só pode ser o dos em-
bargos à execução, superados, pois os processo de conhecimento e o de 
eventual liquidação”26.

Por esta razão, os embargos devem ser recebidos no efeito suspen-
sivo, pois sem o trânsito em julgado da decisão27, não se admite a expedi-
ção do precatório ou requisição de pequeno valor.

Assim, o trânsito em julgado a que se refere o §5º do art. 100 da 
Constituição Federal é o da sentença que julgar os embargos à execução, 
pois o valor a ser incluído no orçamento deve ser definitivo, não se admi-
tindo que alteração superveniente do julgado venha a modificar a inscri-
ção no orçamento, à luz do princípio da responsabilidade fiscal.

3.3. A natureza jurídica do procedimento de requisição de precatório

Em execução proposta contra a Fazenda, a atividade judicial extin-
gue-se com a expedição do ofício requisitório pelo juízo de origem à Pre-
sidência do Tribunal de Justiça a que está vinculado.

A atividade de processamento do precatório possui natureza admi-
nistrativa, conforme já se manifestou o Supremo Tribunal de Justiça pelo 
enunciado de súmula 311 (Os atos do presidente do tribunal que dispo-
nham sobre processamento e pagamento de precatório não têm caráter 
jurisdicional.). Dentre as consequências desta natureza administrativa, 
observa-se que das decisões do Presidente do Tribunal, quando na organi-
zação e regularização do precatório, não se admite recursos aos Tribunais 
Superiores, uma vez que se trata de ato administrativo (Súmula 733 do 
STF: Não cabe recurso extraordinário contra decisão proferida no proces-
samento de precatórios.)

Desta forma, havendo erro quanto aos valores ou impugnação de 

26 BUENO, Scarpinella Bueno. "Execução por Quantia Certa contra a Fazenda Pública uma proposta atual de Sistematiza-
ção". In: Sergio Shimura e Teresa Arruda Alvim Wambier (org.). Processo de Execução. São Paulo: RT, 2001, p. 140-141.

27 PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. EXECUÇÃO PROVISÓRIA CONTRA A FAZENDA PÚBLICA. APELAÇÃO RE-
CEBIDA NO DUPLO EFEITO. EC 30/2000. IMPOSSIBILIDADE. 1. De acordo com o art. 730 do CPC, e ante a alteração 
promovida no art. 100, § 1º, da CF pela EC 30/2000, é inviável a Execução Provisória contra a Fazenda Pública. Tal 
dispositivo determina que devem ser incluídos nos orçamentos anuais apenas os precatórios referentes a sentenças 
condenatórias transitadas em julgado. Precedentes do STF e do STJ. 2. Hipótese em que a Apelação interposta pelo 
INCRA contra a sentença que julgou os Embargos à Execução foi recebida no efeito devolutivo e suspensivo. Portanto, 
inexistem valores incontroversos que possam ser objeto de Execução Provisória. 3. Agravo Regimental provido. (AgRg 
no Ag 1057363/PR, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 19/03/2009, DJe 23/04/2009)
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juros ou acréscimos indevidos, tais questões incidentais devem ser dirimi-
das pelo juízo da execução, para que, após decidir a impugnação, expeça 
novo ofício requisitório retificando o ofício anterior.

Contudo, em se tratando de erro material, passível de correção a 
qualquer tempo, o erro de natureza aritmética, manifesto, que pode ser 
constatado prima facie, não se tratando de rediscussão dos critérios de 
cálculo fixados no processo de conhecimento, mas sim da adequação 
dos cálculos de atualização a jurisprudência predominante, pode ser co-
nhecido pelo Presidente do Tribunal no bojo do processo administrativo 
referente ao precatório.

Em obediência ao que prescreve o art. 463, I, do Código de Pro-
cesso Civil, é possível a correção de erro material, quando, na liquidação 
da sentença, ocorrem situações de evidentes equívocos nas contas apre-
sentadas pelo credor. Por oportuno, transcrevem-se os julgados do STJ 
corroborando o pacífico entendimento sobre a ausência de coisa julgada 
diante da verificação de manifesto erro material:

PROCESSUAL CIVIL E CONSTITUCIONAL. RECURSO ORDINÁ-
RIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. (...) EXCLUSÃO DOS JU-
ROS. COMPETÊNCIA DA PRESIDÊNCIA DO TRIBUNAL. NATU-
REZA ADMINISTRATIVA DESTA FUNÇÃO. SÚMULA 311/STJ. 
LEGALIDADE DO ATO PRATICADO. (...) INFRAÇÃO À COISA 
JULGADA. PRECEDENTES.

(...) O ERRO DE CÁLCULO NÃO FAZ COISA JULGADA, PODEN-
DO SER CORRIGIDO ATÉ MESMO DE OFÍCIO, CONFORME O 
DISPOSTO NO ART. 463, I, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. 
Precedentes: RMS 28.366/SP, Rel. Ministra Eliana Calmon, Se-
gunda Turma, julgado em 3.3.2009, DJe 2.4.2009; RMS 28.586/
SP, Rel. Min. Benedito Gonçalves, DJe 20.4.2009; RMS 28.611/
SP, Rel. Ministra Denise Arruda, DJe 30.3.2009; RMS 28.141/
SP, Rel. Ministra Denise Arruda, DJe 11.2.2009; AgRg no RMS 
27.122/SP, Rel. Min. Francisco Falcão, DJe 13.10.2008.

A adequação dos valores pela Presidência do Tribunal, no 
caso concreto, referida aos juros, não ultrapassou, portan-
to, o limite da sua função administrativa, tal como insculpi-
do na Constituição Federal; a ação foi apenas no sentido de 
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aplicar as disposições constitucionais e legais vigentes.(...) 
Agravos regimentais improvidos. (AgRg no AgRg no RMS 
28.287/SP, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 26/10/2010, DJe 09/11/2010)

Vale destacar ainda que, nos termos do artigo 1º-E da Lei 9.494/97, 
com a redação dada pela Medida Provisória 2180-35/01, “são passíveis de 
revisão pelo Presidente do Tribunal, de ofício ou a requerimento das partes, 
as contas elaboradas para aferir o valor dos precatórios antes de seu paga-
mento”, conforme se depreende da leitura da ementa a seguir transcrita:

CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO. PRECATÓRIO. RECUR-
SO ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. DECISÃO DO 
PRESIDENTE DO TRIBUNAL NO PROCESSAMENTO DE PRECA-
TÓRIOS. POSSIBILIDADE. SEQUESTRO DE RECURSOS FINAN-
CEIROS. INCIDÊNCIA DE JUROS MORATÓRIOS. PAGAMENTO 
QUE NÃO DESRESPEITOU O PRAZO PREVISTO NA CONSTITUI-
ÇÃO. NÃO CARACTERIZAÇÃO DA MORA. 1. O Presidente do 
Tribunal local é competente para corrigir erro de cálculo, 
nos termos do disposto no art. 1º- E da Lei 9.494/97, inclu-
ído pela Medida Provisória 2.180-35/2001, em que se lhe 
permite, de ofício ou a requerimento das partes, proceder à 
revisão das contas elaboradas para aferir o valor dos preca-
tórios antes de seu pagamento ao credor. (...) 3. Recurso or-
dinário parcialmente provido. (RMS 23.987/MS, Rel. Ministro 
MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado 
em 08/02/2011, DJe 16/02/2011)

Outra consequência da natureza administrativa do processo de expedi-
ção de precatório é que, para fins de impugnar eventuais os atos em desacor-
do com a lei ou abusivos, do Presidente do Tribunal, deve-se utilizar o Man-
dado de Segurança dirigido ao Órgão Especial, competente para julgar os atos 
do Presidente, uma vez que não admite recurso aos Tribunais Superiores.

Seguindo a natureza administrativa do processamento de precató-
rio, inclusive a determinação de sequestro de verba pública uma vez ve-
rificada a preterição na ordem cronológica de pagamento de precatório, 
também se enquadra como função administrativa do Presidente do Tri-
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bunal de Justiça, razão pela qual o controle de legalidade do ato também 
será realizado através de Mandado de Segurança. Neste sentido já se ma-
nifestaram os Tribunais Superiores: 

Ao contrário do que afirma a agravante, o julgamento do 
pedido de sequestro formulado perante o Tribunal de Justiça 
possui natureza administrativa, pois se refere a processamen-
to de precatórios, do qual não cabe eventual recurso extra-
ordinário, conforme assinalado pelo Plenário desta Corte no 
julgamento da ADI 1098/SP, precedente aludido na decisão 
agravada” (STF, AGRG no RE 281.208-1-SP, D.J. de 26.04.02, 
Relatora Ministra ELLEN GRACIE). 

PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO DE SENTENÇA. PRECATÓRIO. 
HOMOLOGAÇÃO. ATIVIDADE DO PRESIDENTE DO TRIBUNAL 
DE JUSTIÇA MERAMENTE ADMINISTRATIVA. RECURSO ES-
PECIAL. INCABÍVEL. 1. No processamento de precatórios, o 
Presidente do Tribunal de Justiça exerce atividades adminis-
trativas, não revestidas de conteúdo jurisdicional, e por isso, 
insuscetíveis de impugnação na via extraordinária. 2. Agravo 
Regimental desprovido” (grifos da recorrida) (STJ – 6ª Turma, 
AGA 288.539/SP, rel. Min. Fernando Gonçalves, j. 6.6.2000, 
DJ 16.6.2000, p. 222).

4. CÓDIGO PROJETADO 

Observa-se que o projeto original trouxe alterações consistentes ao 
sistema da execução contra a Fazenda Pública, implementando, inclusive, 
disposições contrárias à Constituição, através de norma infraconstitucional, 
conforme analisaremos a seguir. Cabe esclarecer que a análise levará em 
consideração para fins de cotejamento (i) o texto do Código de Processo 
Civil vigente, (ii) a redação original do Código Projetado, (iii) a redação alte-
rada pela Câmara e também (iv) as modificações introduzidas pelo Senado.

Primeiramente, observa-se que o art. 501 da redação original afas-
ta a necessidade de citação da Fazenda para opor embargos à execução, 
de forma que a Fazenda será meramente intimada, tal como ocorre com 
os demais atos processuais, através da publicação oficial, alterando, desta 
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forma, a natureza de processo autônomo de execução para um processo 
sincrético, em que a execução passa a ser uma fase processual desenvol-
vida nos próprios autos. Tal dispositivo não sofreu alterações pelo trâmite 
no Senado Federal.

Ocorre que, conforme já explicitado acima, para os entraves da Ad-
ministração Pública, há uma grande alteração em prejuízo da Fazenda ao 
se excluir a necessidade de citação da Fazenda para apresentar sua defesa 
em sede de execução, pois a intimação se dá por meio da imprensa oficial, 
muitas vezes falha em razão da excessiva quantidade de demandas em 
relação à quantidade de procuradores que patrocinam a defesa, poden-
do ocorrer a intimação de procurador que não atua mais no caso, dentre 
outros incidentes que acarretaram a revelia da Fazenda, em prejuízo do 
interesse público.

Ademais, a pacífica jurisprudência dos Tribunais Superiores já havia 
determinado a necessidade de nova citação:

Complementação de Precatório: Citação da Fazenda e Erro 
Material 

Em conclusão de julgamento, a Turma acolheu segundos embargos de de-
claração opostos, com efeitos modificativos, contra acórdão que mantive-
ra decisão monocrática do Min. Carlos Britto que, em recurso extraordi-
nário do qual relator, interposto pelo Estado de São Paulo, determinara a 
expedição de novo precatório e de nova citação da Fazenda estadual — v. 
Informativo 461. Ante as premissas do acórdão do STJ, considerou-se que 
o recurso extraordinário não possuía condições de ter seguimento, já que 
aquela Corte assentara certa moldura fática a revelar que teria havido a 
anterior citação da Fazenda Pública. Ademais, aduziu-se que, de qualquer 
modo, não houvera emissão de entendimento sequer à luz do § 4º do art. 
100 da CF e que, se violência ocorresse à Constituição, seria intermedia-
da pelo descumprimento do art. 730 do CPC, reputada inocorrente, no 
caso. O Min. Carlos Britto reajustou seu voto. RE 402636 ED-ED/SP, rel. 
Min. Carlos Britto, 24.6.2008. (RE-402636)

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL EM 
RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO. ERRO 
MATERIAL. OCORRÊNCIA. EFEITOS INFRINGENTES. POSSIBI-
LIDADE. CITAÇÃO DA FAZENDA PÚBLICA. NECESSIDADE. 1. O 
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erro material não decorre de juízo de valor ou de aplicação 
de uma norma jurídica sobre os fatos do processo, sendo 
possível sua correção a qualquer tempo, de ofício ou a re-
querimento das partes, haja vista que não transita em jul-
gado. Precedentes. 2. Na espécie, não se trata de precatório 
complementar, mas do primeiro precatório. 3.  A Fazenda 
Pública, nos termos do art. 730 do CPC, deve ser citada para 
opor embargos na execução por quantia certa. 4. Da simples 
leitura do acórdão local, verifica-se que não houve delimita-
ção, com a clareza necessária, quanto ao cumprimento ou 
não da exigência trazida no artigo 730 do CPC, o que implica 
em deficiência de fundamentação, por violação aos artigos 
165 e 458 do CPC. 4. Embargos de declaração acolhidos, com 
efeitos infringentes, para dar provimento ao recurso espe-
cial, anulando o acórdão estadual, por deficiência de funda-
mentação, para que a matéria seja novamente submetida à 
apreciação do Tribunal de origem. (EDcl no AgRg no  REsp 
325.109/PI, Rel. Ministra ALDERITA RAMOS DE OLIVEIRA (DE-
SEMBARGADORA CONVOCADA DO TJ/PE), SEXTA TURMA, 
julgado em 26/02/2013, DJe 12/03/2013)

Diante da necessidade de manter a prerrogativa da citação da Fa-
zenda Pública para apresentar defesa, a fim de que o ato de comunicação 
processual fosse realizado de forma pessoal, o art. 550 do projeto, após 
as emendas propostas pela Câmara dos Deputados, introduziu a necessi-
dade de a intimação se dar na pessoa do representante legal, através de 
carga dos autos ou por meio eletrônico. 

Observa-se que, em que pese a Câmara dos Deputados ter atenta-
do para a necessidade de comunicação pessoal dos atos processuais que 
envolvam a Fazenda, diante da extinção da execução autônoma, a citação 
da Fazenda não seria mais o ato processual adequado, e adequando-se o 
processo sincrético a prerrogativa do ente público, estabeleceu-se a inti-
mação pessoal para a defesa.

Ainda à luz do processo uno, em que a execução seria mera fase 
processual, o projeto alterou a designação do instrumento processual de 
defesa da Fazenda, antes designado de embargos; agora, a Fazenda apre-
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sentará impugnação aos cálculos trazidos pelo exequente. A impugnação 
concentra todas as matérias de defesa da Fazenda, inclusive as matérias 
de exceção de incompetência do juízo, bem como a de suspeição ou de 
impedimento do juiz, devendo ser alegadas como preliminares na peça 
de defesa. Esta alteração processual compreende não apenas a execução 
contra a Fazenda Pública, mas inclusive o procedimento ordinário, unifi-
cando os meios de resposta do réu em uma única peça processual.

O art. 100, § 5º, da Constituição Federal prevê expressamente a 
necessidade de trânsito em julgado da decisão para expedição do preca-
tório. O projeto original do Código de Processo Civil, a fim de ratificar esta 
exigência, passou a incluir na redação original no art. 501 a necessidade 
de trânsito em julgado da fase de conhecimento, para fins de afastar qual-
quer dúvida quanto à possibilidade de execução provisória contra a Fa-
zenda. Contudo, o renumerado art. 549 do projeto alterado pelo Senado 
passou a excluir esta previsão do dispositivo original. Porém, apesar des-
ta omissão não representar afronta a norma constitucional, o legislador 
perdeu a oportunidade de atuar de forma cautelosa, para fins de evitar 
interpretações dúbias sobre o dispositivo.

No que tange ao prazo para defesa, na redação vigente do Código 
de Processo Civil era de dez dias, sendo alterado posteriormente para 30 
dias pela Medida Cautelar 2.180-35/2001, a qual, no bojo da ADC 11, foi 
julgada constitucional. Diante da possibilidade de reforma processual, o le-
gislador, a fim de dirimir a questão, tratou de especificar o prazo de um mês.
Contudo, diante da indeterminação do conceito algébrico da quantidade de 
dias do mês, a Câmara dos Deputados, em alteração mantida pelo Senado, 
modificou o prazo para 30 dias, a fim de sanar qualquer dúvida.

Observa-se que o projeto faz distinção de procedimento quanto à 
execução por título judicial (art. 501) e extrajudicial, distinção esta não 
verificada na legislação processual vigente, a qual dispensa a ambos os 
títulos executivos o procedimento do art. 730 do CPC. Porém, conforme 
o projeto de Código, quando se tratar de execução de título extrajudicial, 
permanece a determinação de citação da Fazenda para oferecer embar-
gos à execução, no prazo de 30 dias, não havendo limitação de matéria a 
ser arguida em defesa (art. 834 do Projeto de CPC, renumerado após as 
alterações da Câmara dos Deputados para Art. 866, a após as emendas do 
Senado para art. 935).



R. EMERJ, Rio de Janeiro, v. 18, n. 68, p. 178-216, mar. - mai. 2015  208

O projeto passou a atribuir expressamente o dever do exequente 
apresentar os valores atualizados, especificando os índices e parâmetros 
para atualização utilizados, individualizados por credor, em hipóteses de 
litisconsórcio, de forma a permitir a defesa da Fazenda, bem como, com 
o escopo de auxiliar quando da expedição do requisitório, a identificação 
dos credores e os valores correspondentes a cada um, em benefício do 
próprio credor para fins de verificação posterior da ocorrência de crédito 
preferencial em razão da idade ou de doença grave.

Quando houver a alegação da Fazenda em sede de defesa por meio 
de impugnação da ocorrência de excesso de execução, há expressa previ-
são quanto à necessidade de que seja o valor que entende-se devido, não 
sendo suficiente a mera alegação, ratificando jurisprudência já consolida-
da sobre o tema:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. EMBAR-
GOS À EXECUÇÃO OPOSTOS PELA FAZENDA PÚBLICA. EXCESSO 
DE EXECUÇÃO. DEMONSTRATIVO DA MEMÓRIA DE CÁLCULOS. 
NECESSIDADE. APLICAÇÃO DO ART. 739-A, §5° DO CPC .

1. A ratio do novel disposto no art. 739, §5°, do CPC é apli-
cável aos embargos à execução opostos pela Fazenda Públi-
ca quando fundar-se em excesso de execução, haja vista ser 
dever legal, que atinge todos os executados, a apresentação 
de memória discriminada de cálculos, sob pena de rejeição li-
minar dos mesmos. Precedentes: (AgRg no REsp 1095610/RS, 
Rel. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TUR-
MA, DJe 16/09/2009; REsp 1085948/RS, Rel. Ministra  MARIA 
THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, DJe 01/07/2009; 
REsp 1099897/RS, Rel. Ministro  HERMAN BENJAMIN, SEGUN-
DA TURMA, DJe 20/04/2009; REsp 1103965/RS, Rel. Ministro  
HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe 14/04/2009) 
2. A doutrina estabelece ao tratar dos embargos à execução 
com fundamento em excesso de execução que: “Coibindo a 
prática vetusta de o executado impugnar genericamente o 
crédito exeqüendo, a lei o obriga a apontar as ‘gorduras’ do 
débito apontado pelo credor. Assim é que, ‘quando o excesso 
de execução for fundamento dos embargos, o embargante 
deverá declarar na petição inicial o valor que entende corre-
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to, apresentando memória do cálculo, sob pena de rejeição 
liminar dos embargos ou de não conhecimento deste funda-
mento’. A regra decorre não só da experiência prática, mas 
também do fato de que a execução pode prosseguir somente 
pela parte remanescente incontroversa (art. 739-A, parágra-
fo 3°)” (in Fux, Luiz. O novo processo de execução (cumpri-
mento da sentença e a execução extrajudicial). Rio de Janei-
ro: Forense, 2008. pg. 416) (...) 5. Recurso especial a que se 
nega provimento. (REsp 1115217/RS, Rel. Ministro LUIZ FUX, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 02/02/2010, DJe 19/02/2010)

O ponto central das alterações trazidas pelo projeto de Código de 
Processo Civil é quanto à previsão de hipótese de sequestro de verba pú-
blica, além das hipóteses previstas no texto constitucional. Conforme art. 
100, § 6º da Constituição Federal, o único fato constitutivo do direito ao 
sequestro consubstancia-se tão somente na quitação de um precatório 
mais novo, em prejuízo de outro precatório supostamente melhor posi-
cionado na ordem cronológica de apresentação.

Além disso, o sequestro de rendas pública é uma medida grave, que 
pressupõe não só a certeza da sua causa de pedir – qual seja, a preterição 
de pagamento, mas também a inequívoca demonstração da certeza, 
da liquidez e da exigibilidade do montante a ser sequestrado, de tal 
modo que o seu deferimento só pode ocorrer se presentes os requisitos 
constitucionais que o autorizam, não compadecendo o instituto com 
qualquer interpretação extensiva.

Ocorre que o art. 501, § 4º, na redação do projeto original, insere 
a modalidade de sequestro de verba pública em razão do não pagamento 
do precatório, além da hipótese de quebra da ordem cronológica. Cumpre 
ressaltar que a modalidade de pagamento através de precatório para fins 
de inclusão orçamentária decorre de previsão constitucional (art. 100), e 
possui a natureza de prerrogativa da Fazenda, uma vez que não está sub-
metida o regime de execução por expropriação em razão da prevalência 
do interesse público e da continuidade do serviço público.

Portanto, as exceções ao regime de pagamento através de expedi-
ção de precatório devem ser contempladas no texto da Constituição, não 
podendo legislação ordinária dispor de forma diversa, sob pena de ser 
declarada inconstitucional. 

Cumpre observar que o prazo para pagamento do precatório seria 
de durante todo o ano de sua previsão orçamentária para pagamento, ex: 
precatórios expedidos até 30/06/2012, serão cadastrados em ordem cro-
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nológica para pagamento no ano de 2013, precatórios expedidos a partir 
de 01/07/2012, serão pagos na ordem cronológica do ano de 2014. Por-
tanto a Fazenda possui o prazo de um ano e meio a dois anos e meio para 
pagamento do precatório.

Desta forma, o projeto do CPC criou modalidade de sequestro de 
verba pública fora das hipóteses constitucionais permitidas. A Emenda 
Constitucional n. 62, de 2009, instituiu o regime especial para paga-
mento de precatórios, em que o ente devedor deve depositar em conta 
administrada pelo Tribunal de Justiça 1,5% da renda líquida, para fins 
de pagamento de precatório a ser realizado pelo Tribunal. Nesta siste-
mática, admite-se o sequestro de verba pública apenas na hipótese de 
não depósito do valor correspondente a 1,5% na conta do Tribunal de 
Justiça. O inadimplemento específico de determinado precatório não 
legitima pedido de sequestro, uma vez que deve ser seguida a ordem 
cronológica para pagamento, observando a limitação de recursos, ou 
seja, a reserva do possível. 

Considerando não haver disponibilidade de recursos suficientes 
para atender a todas as condenações judiciais bem como as demais des-
pesas para funcionamento do serviço público, não há possibilidade de re-
alização de sequestro, sob a alegação de mero inadimplemento, devendo 
ser aguarda que a ordem cronológica seja alcançada para pagamento. 

Observa-se que este dispositivo não foi reproduzido no texto após 
as alterações introduzidas pela Câmara e pelo Senado, uma vez ser notó-
ria a impossibilidade de regulamentação em norma infraconstitucional de 
matéria de status constitucional.

Outra proposta do projeto do Código de Processo Civil que aparen-
ta certo conflito com a norma constitucional é a alteração proposta pelo 
Senado Federal para permitir, em seu art. 520, § 3º, o fracionamento de 
precatório. Ocorre que a Constituição proíbe expressamente no art. 100, 
§ 8º a expedição de precatório complementar ou suplementar e ainda 
fracionamento de precatório, ou seja, havendo parte incontroversa na 
execução, não se admite expedição de precatório por valor parcial de exe-
cução, para fins de prosseguir a impugnação pela parcela controversa. 

O fracionamento de precatório permite que o credor faça jus a re-
cebimento de parte do valor devido por requisição de pequeno valor, caso 
o valor incontroverso seja inferior a 40 salários mínimos, e o restante seria 
recebido através de precatório. 
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Ocorre que, para receber o valor em requisição de pequeno valor, 
o credor deveria renunciar ao valor que exceder ao limite de 40 salários 
mínimos. Portanto, a Fazenda disponibilizaria em 60 dias o pagamento 
de parte da condenação que deveria observar a ordem cronológica do 
precatório e não da requisição de pequeno valor, de forma que o credor 
conseguiria, ao menos em parte, burlar a ordem cronológica de pagamen-
to para perceber o valor incontroverso adiantado.

O tema de fracionamento de precatório inclusive já possui a reper-
cussão geral28 reconhecida pelo Supremo Tribunal Federal, em razão da 
importância e ingerência do tema no orçamento das entidades públicas:

Tema Título Descrição Leading 
Case

Há  
Repercussão

018 Fracionamento 
de execução 
contra a Fazen-
da Pública para 
pagamento 
de honorários 
advocatícios.

Recurso extraor-
dinário em que se 
discute, à luz arti-
gos 5º, XXV; e 100, 
§ 4º, da Consti-
tuição Federal, a 
possibilidade, ou 
não ... 

RE 564132 Sim 
Acórdão

28 Em conclusão de julgamento, o Tribunal, por maioria, desproveu recurso extraordinário em que se discutia a 
possibilidade de se fracionar, ou não, o valor de precatório, em execução de sentença, com o objetivo de lograr-se 
o pagamento de custas processuais por meio de Requisição de Pequeno Valor - RPV. O acórdão recorrido adotara 
o fundamento de que é possível a expedição de RPV para pagamento das custas processuais devidas ao titular da 
serventia privatizada, desde que o seu crédito individual não supere o limite estabelecido pelo art. 87 do ADCT. O 
Instituto de Previdência do Estado do Rio Grande do Sul - IPERGS, ora recorrente, alegava violação aos artigos 87, I, 
do ADCT e 100, § 4º, da CF — v. Informativo 520. Considerou-se que, no caso concreto, a pensionista, ora recorrida, 
seria parte ilegítima para executar as custas processuais, haja vista que, por ser beneficiária da justiça gratuita, não 
as teria antecipado. Destacou-se que, por essa razão, estaria descaracterizada a possibilidade de enfrentamento da 
questão sob a perspectiva da repercussão geral. O Min. Ricardo Lewandowski, relator, diante disso, reformulou seu 
voto anterior. Vencido o Min. Joaquim Barbosa, que dava provimento ao recurso. RE 578695/RS, rel. Min. Ricardo 
Lewandowski, 29.10.2008. (RE-578695)
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028 Fracionamen-
to da execução 
com expedição 
de precatório 
para pagamen-
to de parte 
incontroversa da 
condenação.

Recurso extra-
ordinário em que 
se discute, à luz 
artigos 5º, II e 
LIV; 37, caput; e 
100, §§ 1º e 4º, 
da Constituição 
Federal, a possibi-
lidade, ou não, de 
expedição de pre-
catório, antes do 
trânsito em julga-
do dos embargos 
à execução, para 
efetuar o paga-
mento da parte 
incontroversa da 
condenação.

RE 614819 Sim 

058 Fracionamen-
to de execução 
contra a Fazenda 
Pública para 
pagamento de 
custas proces-
suais de forma 
autônoma em 
relação ao crédi-
to principal.

Recurso 
extraordinário em 
que se discute, à luz 
dos artigos 100, § 
4º, da Constituição 
Federal, e 87, I, do 
Ato das Disposições 
... 

RE 578695
Acórdão

Sim 
Acórdão

148 Individualiza-
ção de créditos 
de litisconsor-
tes para efeito 
de fraciona-
mento do va-
lor principal da 
execução con-
tra a Fazenda 
Pública.

Recurso extraor-
dinário em que se 
discute, à luz do 
art. 100, § 4º, da 
Constituição Fede-
ral, a possibilidade, 
ou não, de indiv ... 

RE 568645 Sim 
Acórdão
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O projeto, contudo, traz uma modificação benéfica para o Estado, 
uma vez que o seu art. 519, nas alterações propostas pelo Senado, impõe 
o ônus ao credor de individualizar o crédito para que, no momento do pa-
gamento, não haja dificuldades para sua realização, uma vez que a falta de 
individualização dos valores devidos e de identificação de litisconsortes por 
vezes impossibilita a imputação do pagamento para quem de direito.

O projeto também afasta expressamente a multa coercitiva de 10% 
em razão da mora para pagamento voluntário, do atual art. 475-J do CPC 
vigente, uma vez que há incompatibilidade da aplicação da multa com o 
regime para pagamento através de precatório e requisição de pequeno 
valor, pois são de prerrogativas da Fazenda para cumprimento de suas 
obrigações, que observam rito processual específico. Mas o tema já era 
pacífico no Superior Tribunal de Justiça.

CONCLUSÃO 

O regime diferenciado de execução para pagamento de quantia cer-
ta contra a Fazenda Pública destaca-se como uma das principais prerroga-
tivas processuais inerentes aos entes de direito público. Por conseguinte, 
observa-se que o projeto de Código de Processo Civil buscou implementar 
mudanças na execução contra a Fazenda Pública, com o fim de aproxi-
mar a sistemática atual de um processo sincrético, uno, sem dissolução de 
continuidade da relação processual. Ocorre que a premissa utilizada para 
a criação do processo sincrético, qual seja, furtar-se o réu do processo de 
execução, não se aplica à Fazenda Pública ré, a qual não irá se ocultar da 
citação com o fim de frustrar o processo de execução.

Em verdade, o processo autônomo de execução contra a Fazenda 
Pública é uma prerrogativa ao ente público a fim de favorecer a ampla de-
fesa e contraditório de determinação judicial a qual irá afetar o orçamento 
público. Sob a perspectiva extraprocessual, representa a gestão dos bens 
públicos em prol da realização do interesse público, uma vez que o dire-
cionamento de verba pública para pagamento de condenações judiciais 
se dá em detrimento da destinação para o desenvolvimento de alguma 
política publica em benefício da coletividade.

Assim, observa-se que o projeto possui iniciativas louváveis, como 
a exigência de apresentação de cálculos discriminados pelo exequente, 
permitindo-se a ampla defesa da Fazenda. Contudo, a extinção da citação 
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da Fazenda para defesa, admitindo-se mera intimação, pode prejudicar 
o exercício adequado da defesa do ente público, o qual, na qualidade de 
constante litigante em demandas judiciais, possui recursos humanos e 
materiais escassos para conseguir realizar a correta defesa em todos os 
casos em que é demandado.

Portanto, descabe a tentativa do legislador em dispensar tratamen-
to isonômico entre partes que estão na defesa de interesses diversos, uma 
vez que o interesse do particular de satisfação da obrigação individual se 
contrapõe ao interesse público em defesa do cumprimento da obrigação 
da forma menos onerosa ao orçamento público.

O legislador, no projeto do Código de Processo Civil, deve sim per-
quirir a efetividade e celeridade processual, sem, contudo, afastar as prer-
rogativas processuais da Fazenda Pública que assim existem não para favo-
recer o ente público, mas para prezar pela gestão do interesse público.
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